Comarca de Petrópolis – Regional de Itaipava – 1ª Vara Cível
Juíza: Maria Teresa Pontes Gazineu
Processo nº 0001519-89.2005.8.19.0079 (2005.079.001769-4)
Trata-se de ação de partilha, na qual a autora, novamente, alega a existência de vício quanto à partilha anterior, e arrola os diversos bens do então casal e que deveriam ter sido partilhados corretamente e não o foram. Com a inicial de fl. 2/5, vieram os documentos de fl. 6/29. Citação do réu à fl. 41-verso e contestação à fl. 43/46, na qual o réu aduz, em síntese, que os bens que pertenciam ao ex-casal foram divididos, indicando-os, um a um. Descreve um rol de bens que pertencem a terceiros. Afirma que a empresa LUIZÃO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME está arrendada, por R$ 1.000,00, neste valor já incluído o valor pela locação das duas lojas que couberam ao réu, e que o mesmo é detentor apenas da pessoa jurídica. Ressalta que a pretensão autoral é juridicamente impossível, pois pleiteia divisão de bens já partilhados, de bens de terceiros e bens adquiridos pelo réu após a separação. Réplica à fl. 97/98. Audiência conciliatória inócua à fl. 135. AIJ à fl. 148/153. Alegações finais da autora à fl. 157/162. Alegações finais do réu à fl. 163/166. O parecer ministerial englobando o presente feito e a demanda cautelar de arrolamento de bens encontra-se nos autos em apenso, opinando pela procedencia parcial do pedido. É o relatório. Decido. Cuida-se de pedido visando a partilha dos bens do ex-casal, já separados consensualmente. Considerando, entretanto, que nos autos da separação judicial do casal já foi efetivada a partilha, de pronto resta patente o equivoco constante na inicial, um tanto confusa é verdade, ao indicar a sua pretensão. Inviável, por outro lado, a realização de nova partilha de bens que já foram contemplados nos termos do acordo devidamente homologado pelo Juízo. Impende consignar que nesta data foi proferida sentença julgando improcedente o pedido de anulação dos termos do acordo da separação. Foi mencionado na inicial entretanto, a existencia de outros bens do casal os quais não teriam sido objeto de deliberação quando da separação. Conforme já salientado pelo Juízo, em relação a tais bens a pretensão a ser postulada é de sobrepartilha, e assim será examinado o pedido autoral. Nos termos do douto parecer ministerial constante dos autos da cautelar de arrolamento, cujas razões aqui também se adotam, os únicos bens que a autora logrou comprovar que de fato são de propriedade do ex-casal e que não foram objeto de partilha são o automovel Fiat UNO e a sociedade empresarial. Quanto aos demais bens não houve a efetiva prova acerca da propriedade, sendo certo que os que constam em nome de terceiros demandam ação propria para apuração do alegado. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL para deferir a sobrepartilha dos bens mencionados nesta decisão, atribuindo a cada um dos ex-conjuges a proporção de 50% sobre os mesmos. Tendo em vista a sucumbencia reciproca, as custas são pro-rata e os honorários restam compensados, observando-se a gratuidade de justiça à autora. P.R.I.
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